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PORTARIA Nº 104 -GS/SET, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2013.
 
Dispõe sobre os critérios de promoção dos servidores do Grupo Ocupacional Fisco de que trata a Lei nº 6.038, de 20 de setembro de 1990.
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 5º da Lei nº 6.038, de 20 de setembro de 1990, com a alteração dada pela Lei Complementar nº 484, de 16 de janeiro de 2013,

 
RESOLVE:

 
 Art. 1º As promoções dos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual serão regidas pelos critérios e condições estabelecidos nesta Portaria.
 
Art. 2º Promoção é a elevação do servidor na carreira do nível em que se encontra para o imediatamente superior e dar-se-á com base nos critérios de merecimento e antiguidade, a cada três anos, no mês de dezembro, alternadamente, cada certame por um dos critérios, iniciando-se no ano de 2015, pelo critério de merecimento.

 

§ 1º A promoção do titular do cargo público de provimento efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual do nível um para o nível dois ocorre somente pelo critério de merecimento, mediante certame realizado na primeira oportunidade após o encerramento do estágio probatório.

 

§ 2º Só concorrerão à promoção por antiguidade ou merecimento, do nível quatro para o nível cinco, os Auditores Fiscais do Tesouro Estadual com mais de vinte anos de carreira no Fisco Estadual.

 

Art. 3° Ato do Secretário de Estado da Tributação instituirá comissão destinada a efetuar os procedimentos necessários à realização das promoções por antiguidade e merecimento, de que trata esta Portaria, e deverá ser publicado com antecedência mínima de noventa dias da data limite para conclusão do certame.

 

§1º A Comissão referida no caput será composta por cinco servidores estaduais, sendo um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral - UIAG e os demais Auditores Fiscais de nível cinco, e destes, um indicado pelo sindicato da classe.

§2° Todos os atos da comissão publicados no Diário Oficial do Estado deverão, ainda, ser postados na página da Secretaria de Estado de Tributação na Internet.

 

Art. 4º As promoções por antiguidade realizam-se a cada setenta e dois meses, contemplando cinquenta por cento dos titulares dos cargos públicos de provimento efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual em cada nível, observado exclusivamente o tempo de carreira no Grupo Ocupacional Fisco do Estado do Rio Grande do Norte.

 

Art. 5° Em até quinze dias após sua instalação, a Comissão referida no art. 3º encaminhará, para publicação em Diário Oficial do Estado, a relação dos Auditores Fiscais aptos a serem promovidos por antiguidade, classificado por ordem cronológica de tempo de serviço na carreira do grupo ocupacional fisco.

 

§ 1° A relação dos servidores de que trata o caput deverá ser afixada em todas as Unidades Regionais de Tributação, no prédio sede da Secretaria de Estado de Tributação e na página desta na Internet.

 

§ 2º Para efeitos de contagem de tempo, a Comissão deverá também informar, na relação que trata o caput, todos os Auditores Fiscais do Tesouro Estadual que irão completar o prazo do § 2º, do art. 2º, até 31 de dezembro do respectivo ano, além de outros dados que julgar necessários.

 

§ 3° Após a publicação de que trata o caput, o servidor terá o prazo de dez dias para apresentar recurso à Comissão.

 

§ 4° Findo o prazo para apresentação de recursos, a Comissão terá dez dias para analisá-los e encaminhar nova relação para publicação no Diário Oficial do Estado, com as possíveis retificações e ao titular da Secretaria de Estado da Tributação, para providências relativas à promoção por antiguidade.

 

Art. 6º Para efeito de contagem do tempo de carreira no fisco, previsto no§ 2º, do Art. 2º, e no Art. 4º, será descontado o período em que o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual afastar-se do exercício do cargo ou função em decorrência de:

 

I – licença para trato de interesse particular;

 

II – suspensão disciplinar;

 

III – exercício de mandato eletivo, conforme disposto no inciso IV do art. 27 da Constituição Estadual do Rio Grande do Norte;

 

IV – licença para acompanhar o cônjuge.

 

Art. 7º A promoção por merecimento realizar-se-á a cada setenta e dois meses e promoverá:

 

I - cinquenta por cento dos titulares dos cargos públicos de provimento efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual de cada nível que obtiverem a pontuação mínima de sessenta pontos; e

 

II - automaticamente, os titulares dos cargos públicos de provimento efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual que ultrapassarem oitenta pontos.

 

Art. 8º A promoção por merecimento obedecerá aos requisitos objetivos para avaliação, observado o seguinte:

 

I- a aferição da pontuação referente à carreira funcional e à formação intelectual será contada a partir do período subsequente à última promoção por merecimento do Auditor Fiscal;

 

II- os requisitos objetivos para avaliação dos critérios funcionais do Auditor Fiscal serão aferidos nos últimos vinte e quatro meses anteriores à data da publicação do ato referido no art. 3º;

 

III- serão computados, ainda, os treinamentos e cursos em áreas de interesse da Administração Pública Tributária, referentes à formação intelectual, iniciados até a data da publicação do ato referido no art. 3º, e concluídos até trinta e cinco dias anteriores à data final para interposição dos recursos previsto no §5° do art.11;

 

§ 1º Para efeito da promoção por merecimento a se realizar em 2015, relativamente à formação intelectual, considerar-se-á somente a pontuação obtida pelo Auditor Fiscal do Tesouro Estadual a partir de janeiro de 2013.

 

§ 2º Fica vedada a contagem de pontos por treinamentos e cursos ocorridos em período anterior à posse do Auditor Fiscal do Tesouro Estadual.

 

§3º Na aferição da carreira funcional prevista no inciso I do caput terá como base o exercício de cargos em comissão, funções ou atividades, está última conforme lotação do Auditor Fiscal.

 

§ 4º Na aferição dos critérios funcionais previsto no inciso II do caput serão observados a assiduidade, a pontualidade, a disciplina, a capacidade de iniciativa, a produtividade, a responsabilidade, a probidade, o empenho no resultado da arrecadação e o interesse pelo serviço.

 

§ 5º A promoção de que trata o inciso II do art. 7º não altera o número de vagas calculado no inciso do I do mesmo artigo.

 

Art. 9º Para efeito de aferição da pontuação pertinente à formação intelectual são áreas de interesse da Administração Pública Tributária cursos nas áreas de direito, contabilidade, economia, estatística, gestão pública e tecnologia da informação.

 

Art. 10 Iniciar-se-á a etapa da promoção por merecimento, no exercício em que houver, a partir da publicação no Diário Oficial do Estado do ato de que trata o art. 3°.

 

Art. 11 Em até quinze dias após sua instalação, a Comissão referida no art. 3º encaminhará, para publicação em Diário Oficial do Estado, ato declaratório relacionando os Auditores Fiscais que concorrerão à promoção por merecimento, observados os impedimentos do art. 13.

 

§ 1º Após a publicação do ato declaratório referida no caput, caberá recurso à Comissão no prazo de dez dias.

 

§2º Vencido o prazo de recurso previsto no §1º, a Comissão terá o prazo de quinze dias para julgá-los e publicar no Diário Oficial do Estado os seus resultados, acompanhados da relação definitiva dos servidores que concorrerão à promoção por merecimento.

 

§ 3° Após a publicação da relação definitiva referida no §2º, abrirá o prazo improrrogável de dez dias para a juntada de documentos comprobatórios destinados à contagem de pontos decorrentes de eventos não anotados na ficha funcional do servidor, se for o caso.

 

§ 4° Findo o prazo do § 3º, a Comissão terá dez dias para julgá-los e publicar no Diário Oficial do Estado os seus resultados, acompanhados da relação classificatória de promoção por merecimento para cada nível, contendo a pontuação detalhada de cada servidor, e da quantidade de vagas por nível para fins da promoção do inciso I do art. 7º.

 

§5º. No prazo de dez dias, após a publicação referida no §4º, caberá recurso à Comissão, com juntada de documentos comprobatórios que fundamentam o recurso, se for o caso.

 

§ 6°Findo o prazo do § 5º, com ou sem recursos, a Comissão terá vinte dias para julgá-los e publicar no Diário Oficial do Estado os seus resultados, acompanhados da relação definitiva dos auditores classificados para a promoção por merecimento, que será encaminhada, no mesmo ato, ao titular da Secretaria de Estado da Tributação para providências.

 

§ 7° O resultado da avaliação será motivado exclusivamente com base na aferição dos critérios previstos nesta Portaria.

 

Art.12 O titular do cargo público de provimento efetivo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual não poderá concorrer à promoção por merecimento durante:

 

I - o cumprimento de sanção administrativa por prática de infração definitivamente apurada;

 

II - o exercício de atribuição diversa daquelas inerentes ao cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, exceto na hipótese de exercício de cargo público de provimento em comissão que integre o Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Tributação - SET, bem como cargos públicos de Secretário ou Secretário-Adjunto de órgão da Administração Direta do Estado ou Titular de Entidade da Administração Indireta; ou

 

III - o gozo de licença para tratar de interesses particulares ou licença para o desempenho de mandato classista.

 

Art. 13 A comissão de que trata o art. 3º terá com base os seguintes critérios objetivos:

 

I – a qualificação no certame de promoção por merecimento concede ao participante a pontuação inicial de oitenta pontos;

 

II – os participantes concorrerão à pontuação máxima de cem pontos;

 

III – na apuração da pontuação serão observados os critérios de aquisição e perdas de pontos.

 

Art. 14 Os critérios objetivos de aquisição de pontos são os seguintes, observado o art.8º:

 

I – pontuação pertinente à carreira funcional:

 

a) exercer ou ter exercido os seguintes cargos em comissão:

 

1.        Secretário e Secretário Adjunto: cinco pontos a cada seis meses até vinte pontos;

2.        Coordenador e Substituto de Coordenador: três pontos a cada seis meses até doze pontos;

3.        Subcoordenador e Substituto de Subcoordenador: dois pontos e cinco décimos a cada seis meses até dez pontos;

4.        Gerente, Substituto de Gerente, Diretor e Subdiretor: dois pontos a cada seis meses até oito pontos.

 

b) estar lotado ou ter sido lotado, por ano ou fração, desde que não enquadrado cumulativamente, no mesmo período, nas hipóteses previstas na alínea “a” deste inciso:

 

1.        na sede da 2ª Unidade Regional de Tributação cinco décimos de ponto por ano ou fração até dois pontos;

2.        na sede da 3ª e da 4ª Unidade Regional de Tributação um ponto por ano ou fração até três pontos;

3.        na sede da 5ª e da 6ª Unidade Regional de Tributação um inteiro e cinco décimos de pontos por ano ou fração até quatro pontos;

4.        na sede da 7ª Unidade Regional de Tributação e na inteligência fiscal, dois pontos por ano ou fração, até cinco pontos;

5.        no serviço de volante, dois pontos por ano ou fração, até cinco pontos.

 

c) participação em comissão, representação ou perícia:

1.        sindicância ou disciplinar: cinco décimos de ponto por atuação, até três pontos;

2.        outras comissões:  cinco décimos de ponto por atuação, até três pontos;

3.        perícia requerida pelo Estado, sem remuneração do serviço, e sem compensação dos dias trabalhados, um ponto por perícia concluída, até três pontos;

4.        representação da Secretaria em grupo de trabalho do Conselho Nacional de Política Fazendária: um ponto a cada  seis meses até quatro pontos.

 

II – pontuação pertinente à formação intelectual, nas áreas de interesse da administração tributária:

a)        curso de pós-graduação, mestrado e doutorado, seis, oito e dez pontos, respectivamente;

b)        obtenção de nova graduação, cinco pontos;

c)        treinamentos e cursos: cinco décimos de pontos por cada grupo de trinta horas, até três pontos em curso presencial, um décimo de pontos por cada grupo de trinta horas, até um ponto em cursos não presencial;

d)       congressos e seminários: um décimo ponto por cada grupo de trinta horas, até um ponto;

e)        participação como instrutor, palestrante ou coordenador de treinamento da Secretaria da Tributação, um ponto por cada grupo de trinta horas, até três pontos.

 

§ 1º Os cursos e treinamentos tratados nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso II do caput deste artigo, serão pontuados desde que promovidos, direta ou indiretamente, pela Escola de Governo ou pela Secretaria de Estado da Tributação, ou quando ministrados por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação ou pela Secretaria de Estado da Educação e da Cultura.

 

§ 2º Serão considerados na pós-graduação lato sensu, apenas os cursos com carga horária não inferior a trezentas e sessenta horas, que sejam devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação.

 

§ 3º Para efeitos de obtenção de pontuação, baseada no item 4 da alínea “c” do inciso I do caput deste artigo, o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual deve comprovar a participação em pelo menos metade das reuniões de grupo de trabalho do Conselho Nacional de Política Fazendária, por exercício.

 

§ 4º Quanto à pontuação estabelecida na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo, com relação ao fracionamento, deverá o Auditor Fiscal do Tesouro Estadual interessado apresentar à comissão de avaliação as portarias de lotação ou escalas de trabalho que comprovem o exercício laboral, por pelo menos cento e oitenta e um dias.

 

§ 5º Entende-se como comissão técnica para efeitos de pontuação, todas aquelas de natureza extraordinária e temporária:

 

I – instituídas no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação e publicadas no Diário Oficial do Estado, que não esteja designada como “comissão de inquérito” ou “comissão de sindicância”;

 

II – pertinentes a grupos de trabalho e designações realizadas por ato do Secretário de Estado da Tributação, e publicados no Diário Oficial do Estado;

 

III – instituídas por ato do Chefe do Executivo do Estado do Rio Grande do Norte, que exijam representante da Secretaria de Estado da Tributação na sua composição.

 

§ 6º Pontuam-se as comissões técnicas e de processos administrativos disciplinares concluídos até a data de publicação do ato, referido no art. 3º.

 

§ 7º Quanto as pontuações da alínea “b” do inciso I do caput, a pontuação estabelecida pelo serviço de volante do item 5 não é cumulativa, no mesmo período, com as pontuações de que trata os itens 1, 2, 3 e 4.

Art. 15 Os critérios funcionais objetivos de perda de pontos são os seguintes, observado o art.8º:

 

I- corte da Unidade da Parcela Variável - UPV, dois pontos por mês até vinte pontos;

 

II- descumprimento da carga horária não abonada, um décimo por cada seis horas;

III-   falta não abonada, seis décimos por dia;

IV- penalização em processo administrativo disciplinar transitado em julgado quinze pontos nos casos de advertência e trinta pontos nos demais casos;

V- condenação judicial transitada em julgado por ato de improbidade administrativa implicará trinta pontos.

 

§ 1º A base para aferição da carga horária e das faltas tratadas nos incisos II e III terá como base o relatório mensal de controle do registro do ponto eletrônico, responsável pelo controle da jornada e dos respectivos intervalos, observada a organização interna de cada setor.

 

§ 2º A perda de pontos tratada no inciso IV terá como base o processo administrativo apurado pela Corregedoria, que resulte em sanção administrativa por prática de infração definitivamente apurada nos últimos vinte e quatro meses anteriores à data de publicação do ato, referido no art. 3º.

 

Art. 16 Quando ocorrer empate na classificação por merecimento ou antiguidade, terá preferência, sucessivamente, o servidor:

 

I - de maior tempo de serviço público do Estado do Rio Grande do Norte;

II - de maior tempo de serviço público;

 

III - de maior tempo de serviço;

 

IV - mais idoso;

 

V – de maior prole.

  

Art. 17 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 107/2010-GS/SET, de 19 de novembro de 2010.
 

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 18 de novembro de 2013.
                                        
José Airton da Silva
Secretário de Estado da Tributação
